
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1100692 - SC (2026/0207263-9)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : GABRIEL BAUMGARDT VALADARES (PRESO)
ADVOGADO : NILSON INÁCIO KUFFEL - SC009612
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  MINISTERIAL  NO HABEAS  CORPUS.
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  ORDEM
CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE
PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENEM APÓS REMIÇÃO
PELA CERTIFICAÇÃO DO ENSINO MÉDIO VIA ENCCEJA. FATOS
GERADORES  DISTINTOS. BIS  IN  IDEM  NÃO  CONFIGURADO.
ART. 126 DA LEP E RESOLUÇÃO N. 391/2021 DO CNJ. REMIÇÃO
PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O habeas  corpus  não  é  via  adequada  como  substituto  de  recurso
próprio;  excepcionalmente,  admite-se a concessão de ordem de ofício
quando verificada ilegalidade flagrante.
2.  A remição da pena pela aprovação no ENEM é compatível  com o
art. 126 da Lei de Execução Penal e com o art. 3º, parágrafo único, da
Resolução n.  391/2021 do CNJ,  ainda  que  já  tenha  sido  reconhecida
remição anterior pela conclusão do ensino médio no ENCCEJA, por se
tratar de fatos geradores distintos e por demandar esforço adicional, em
consonância com a finalidade ressocializadora do instituto. 
3. A aprovação no ENEM autoriza remição proporcional de 20 (vinte)
dias por área de conhecimento aprovada; é indevido o acréscimo de 1/3
previsto  no  §  5º  do  art.  126 da  LEP  para  a  hipótese  de  ENEM.
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
27/08/2026 a 02/09/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AGRAVO  REGIMENTAL  MINISTERIAL  NO HABEAS  CORPUS.
WRIT  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO  PRÓPRIO.  ORDEM
CONCEDIDA  DE  OFÍCIO.  EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE
PENA PELO ESTUDO. APROVAÇÃO NO ENEM APÓS REMIÇÃO
PELA CERTIFICAÇÃO DO ENSINO MÉDIO VIA ENCCEJA. FATOS
GERADORES  DISTINTOS. BIS  IN  IDEM  NÃO  CONFIGURADO.
ART. 126 DA LEP E RESOLUÇÃO N. 391/2021 DO CNJ. REMIÇÃO
PROPORCIONAL. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  O habeas  corpus  não  é  via  adequada  como  substituto  de  recurso
próprio;  excepcionalmente,  admite-se a concessão de ordem de ofício
quando verificada ilegalidade flagrante.
2.  A remição da pena pela aprovação no ENEM é compatível  com o
art. 126 da Lei de Execução Penal e com o art. 3º, parágrafo único, da
Resolução n.  391/2021 do CNJ,  ainda  que  já  tenha  sido  reconhecida
remição anterior pela conclusão do ensino médio no ENCCEJA, por se
tratar de fatos geradores distintos e por demandar esforço adicional, em
consonância com a finalidade ressocializadora do instituto. 
3. A aprovação no ENEM autoriza remição proporcional de 20 (vinte)
dias por área de conhecimento aprovada; é indevido o acréscimo de 1/3
previsto  no  §  5º  do  art.  126 da  LEP  para  a  hipótese  de  ENEM.
Precedentes.
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se  de  agravo  regimental  interposto  por  MINISTÉRIO PÚBLICO DO

ESTADO DE SANTA CATARINA contra decisão que não conheceu do habeas

corpus impetrado pela defesa contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Santa
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Catarina (Agravo de Execução Penal  n.  8000321-21.2026.8.24.0008),  mas concedeu a

ordem de ofício.

Extrai-se dos autos que o Juízo da Vara de Execuções Penais da Comarca de

Blumenau  homologou  a  remição  de  100  dias  de  pena  em  favor  do  agravado,  pela

aprovação integral no Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM/2024), com fundamento

na  Resolução  n.  391/2021 do  CNJ e  em julgados  desta  Corte,  e,  na  mesma decisão,

indeferiu indulto e comutação previstos no Decreto n. 12.790/2025. Consta, ainda, que o

agravado cumpre pena total de 26 anos, 3 meses e 18 dias, oriunda das condenações nos

processos  0009269-06.2017.8.24.0008  (art.  33,  §  4º,  da  Lei  n.  11.343/2006),

5001941-32.2020.8.24.0008  (arts.  157,  §  3º,  II,  e  307,  caput,  do  Código  Penal)  e

5021544-91.2020.8.24.0008 (art. 157, § 2º, II, do Código Penal) (e-STJ fls. 45/49 e 48).

O Ministério Público estadual interpôs agravo em execução penal, sustentando

a  impossibilidade  de  nova  remição  pelo  ENEM  em  razão  de  o  apenado  já  ter  sido

beneficiado  pela  conclusão  do  ensino  médio  via  ENCCEJA,  o  que  configuraria

duplicidade  indevida  (bis  in  idem),  além  da  ausência  de  incremento  educacional  e

utilidade prática do ENEM para a evolução do apenado (e-STJ fls. 61/63).

O Tribunal a quo deu provimento ao recurso ministerial para afastar a remição

pela aprovação no ENEM, em acórdão assim ementado (e-STJ fl. 59):

AGRAVO  DE  EXECUÇÃO  PENAL.  INSURGÊNCIA  DO  MINISTÉRIO
PÚBLICO  QUANTO  À  HOMOLOGAÇÃO  DE  REMIÇÃO  PELA
APROVAÇÃO  NO  ENEM.  REMIÇÃO  JÁ  REALIZADA  EM  RAZÃO  DE
APROVAÇÃO EM TODAS AS ÁREAS DE CONHECIMENTO DO ENSINO
MÉDIO (ENCCEJA). INVIABILIDADE DE NOVA PREMIAÇÃO, SOB PENA
DE  BIS  IN  IDEM.  BENESSE  JÁ  COMPUTADA.  IMPOSSIBILIDADE  DE
CONCEDER O BENEFÍCIO DUAS VEZES, MESMO QUE BASEADO EM
EXAMES  DIVERSOS.  PRECEDENTES  DO  STF  E  DESTE  TRIBUNAL.
REMIÇÃO AFASTADA. DECISÃO REFORMADA.
“É inviável a concessão de remição em duplicidade, assim considerada aquela
que recai sobre o mesmo nível de ensino mais de uma vez, ainda que em meio
presencial e por exame de competências.  Precedentes” (STF. RHC 229539,
rel. Min. Gilmar Mendes, j. em 15/09/2023).
“Segundo a jurisprudência desta Corte, em hipótese de aprovação no Exame
Nacional  do Ensino Médio -  Enem,  não é  possível  o  novo abatimento das
penas a reeducando já premiado anteriormente pelo aprendizado de idêntico
nível de escolaridade”. (STF. RHC nº 227891/SC, Relatora Ministra Cármen
Lúcia, DJe 22/05/2023).
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Na sequência,  foi  impetrado habeas corpus  perante esta Corte,  com pedido

liminar, em que se alegou, em síntese, que a aprovação no ENEM constitui fato gerador

autônomo de remição, distinto do ENCCEJA, à luz da Resolução n. 391/2021 do CNJ e

do  entendimento  da  Terceira  Seção  no  EAREsp  n.  2.576.955/ES,  pugnando-se  pela
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cassação do acórdão coator e pelo restabelecimento da decisão de primeiro grau (e-STJ

fls. 2/7).

O writ não foi conhecido pela decisão ora agravada, mas a ordem foi concedida

de ofício para cassar o acórdão coator e deferir a remição pela aprovação no ENEM/2024,

determinando ao Juízo das execuções a realização dos cálculos segundo os parâmetros

estabelecidos (e-STJ fls. 70/83).

Interposto o presente agravo regimental, o agravante sustenta a impossibilidade

de  dupla  remição  na  mesma  execução  penal  pelo  mesmo ciclo  formativo,  afirmando

inexistir  progressão  educacional  concreta  quando  já  houve  remição  integral  pela

certificação do ensino médio via ENCCEJA; assevera que a interpretação conferida pelo

decisum  ao  art.  3º,  parágrafo único,  da Resolução n.  391/2021 do CNJ é  extensiva e

incompatível com a legalidade estrita da execução penal; invoca reserva legal e os arts. 5º,

II  e  XLVI,  22,  I,  205 e 208 da Constituição Federal,  além de apontar  que o tema se

encontra  afetado  à  Terceira  Seção  sob  o  rito  dos  repetitivos  (Tema  n.  1.376),  o  que

afastaria a alegada pacificação; aduz, por fim, julgados do Supremo Tribunal Federal no

sentido da impossibilidade de concessão em duplicidade (e-STJ fls. 91/102).

Requer a reconsideração da decisão agravada e,  em caso de manutenção,  o

provimento do agravo regimental para restabelecer o acórdão do Tribunal de Justiça de

Santa Catarina que afastou a remição pela aprovação no ENEM/2024; pugna, ademais,

pelo prequestionamento dos arts. 2º, 5º, II e XLVI, 22, I, 205, caput, e 208, I e V, da

Constituição Federal (e-STJ fl. 103).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental ministerial não merece provimento.

Como apontado na decisão agravada, o habeas corpus não pode ser utilizado

como substituto  de recurso próprio,  a  fim de que não se  desvirtue a  finalidade dessa

garantia  constitucional,  com a  exceção  de  quando  a  ilegalidade  apontada  é  flagrante,

hipótese em que se concede a ordem de ofício.

No caso, em homenagem ao princípio da ampla defesa, foram examinadas as

alegações defensivas, não se verificando, entretanto, constrangimento ilegal a ser sanado.

A  decisão  agravada  assentou,  com  suporte  normativo  e  em  julgados  desta

Corte, a possibilidade de remição de pena pela aprovação no ENEM, ainda que já tenha

havido remição anterior  pela certificação do ensino médio via ENCCEJA, por não se
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tratar  do  mesmo  fato  gerador  e  por  decorrer  de  esforço  adicional  compatível  com a

finalidade ressocializadora do instituto.

O decisum encontra-se redigido nos seguintes termos (e-STJ fls. 71/83): 

Questiona-se, nos autos, a possibilidade de obtenção de remição de pena em
virtude de aprovação no ENEM em hipótese na qual o executado tenha tido
prévia ou concomitante aprovação no ENCCEJA.
Ao reformar a decisão do Juízo da Execução que deferiu a benesse, o Tribunal
de  Justiça  fundamentou,  em resumo,  que  “o  aprendizado do  ensino  médio
ocorre uma vez e deverá ensejar uma única redução de até 133 dias da pena.
Superada e premiada a instrução do nível de escolaridade, o preso deverá
dedicar-se a novas habilidades, pois idêntico fato gerador não pode ocasionar
sucessivas e cumuladas remições, a cada vez que repetir provas de exames
nacionais”  (AgRg  no  HC  n.  827.828/SP,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti
Cruz, Sexta Turma, julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023 – e-STJ fl. 62).
Na mesma linha, colacionou: “1. É ‘[p]acífica a jurisprudência desta Corte
quanto  à  impossibilidade de  conceder  o  benefício  da remição da pena em
duplicidade (AgRg no HC n. 734.881/SC, relator Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta  Turma,  DJe  de  15/8/2022).  2.  No  caso,  […]  o  reeducando  já  foi
agraciado com a remição em razão da aprovação no Exame Nacional para
Certificação  de  Competências  de  Jovens  e  Adultos  -  ENCCEJA
preteritamente’. 3. Agravo regimental não provido.” (AgRg no HC n. 960.607/
SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 5/3/2025,
DJEN de 10/3/2025 – e-STJ fl. 62). E ainda: “1. Esta Corte Superior entende
ser ‘indevida a cumulação dos dias já remidos por aprovação no mesmo ano
(ou em edição anteriores) do ENCCEJA e do ENEM […] por se tratar de
duplicidade de benefícios pelo mesmo fato gerador, sob pena de bis in idem’.
[…] 3. Agravo regimental improvido.” (AgRg no HC n. 939.403/SC, relator
Ministro  Og  Fernandes,  Sexta  Turma,  julgado  em  18/3/2025, DJEN  de
25/3/2025 – e-STJ fl. 62).
Observo, inicialmente, que a LEP disciplina a remição em caso de estudo, da
seguinte forma:

Art.  126.  O  condenado  que  cumpre  a  pena  em  regime  fechado  ou
semiaberto poderá remir, por trabalho ou por estudo, parte do tempo de
execução da pena. (Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011).
§  1º  A  contagem de  tempo referida  no  caput  será  feita  à  razão  de:
(Redação dada pela Lei nº 12.433, de 2011)
I - 1 (um) dia de pena a cada 12 (doze) horas de frequência escolar -
atividade de ensino fundamental, médio, inclusive profissionalizante, ou
superior, ou ainda de requalificação profissional - divididas, no mínimo,
em 3 (três) dias; [...]
§ 5º O tempo a remir em função das horas de estudo será acrescido de
1/3 (um terço) no caso de conclusão do ensino fundamental, médio ou
superior  durante o cumprimento da pena,  desde que certificada pelo
órgão competente do sistema de educação.

Complementando  o  disposto  no  art.  126 da  LEP,  o  art.  1º,  IV,  da
Recomendação do Conselho Nacional de Justiça n. 44, de 26/11/2013, previa:

IV  -  na   hipótese   de   o   apenado   não   estar,   circunstancialmente,
vinculado   a   atividades   regulares   de   ensino   no   interior   do
estabelecimento penal  e  realizar  estudos  por  conta  própria,  ou  com
simples  acompanhamento  pedagógico,  logrando,   com   isso,   obter
aprovação nos exames nacionais que certificam a conclusão do
ensino fundamental  Exame  Nacional  para  Certificação  de
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Competências  de  Jovens  e  Adultos  (ENCCEJA)  ou  médio   Exame
Nacional do Ensino Médio (ENEM), a fim de se dar plena aplicação
ao disposto no § 5º do  art. 126 da LEP (Lei n.  7.210/84), considerar,
como  base   de   cálculo   para   fins   de   cômputo  das  horas,   visando  à
remição  da  pena  pelo  estudo,  50% (cinquenta  por  cento)  da  carga
horária definida legalmente para cada nível de ensino [fundamental
ou  médio   -  art.  4º,   incisos  II,   III  e   seu  parágrafo  único,   todos  da
Resolução n. 03/2010, do CNE], isto é, 1600 (mil e seiscentas) horas
para os anos finais do ensino fundamental e 1200 (mil e duzentas)
horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de nível
médio;
(negritei)

Na mesma linha, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de
Justiça,  que  revogou  a  Recomendação  n.  44/2013,  referendou  o  direito  à
remição de pena por aprovação no ENEM, ao dispor, em seu art. 3º:

Art.  3  O  reconhecimento  do  direito  à  remição  de  pena  pela
participação em atividades de educação escolar considerará o número
de horas correspondente à efetiva participação da pessoa privada de
liberdade  nas  atividades  educacionais,  independentemente  de
aproveitamento,  exceto,  quanto  ao  último  aspecto,  quando  a  pessoa
tiver  sido  autorizada  a  estudar  fora  da  unidade  de  privação  de
liberdade, hipótese em que terá de comprovar, mensalmente, por meio
da autoridade educacional competente, a frequência e o aproveitamento
escolar.
Parágrafo único. Em caso de a pessoa privada de liberdade não estar
vinculada a atividades regulares de ensino no interior da unidade e
realizar   estudos   por   conta   própria,  ou  com  acompanhamento
pedagógico  não-escolar,  logrando,   com   isso,   obter aprovação  nos
exames  que  certificam a  conclusão  do  ensino  fundamental  ou  médio
(Encceja ou outros) e aprovação no Exame Nacional do Ensino Médio
- Enem, será considerada como base de cálculo para fins de cômputo
das horas visando à remição da pena 50% (cinquenta por cento) da
carga   horária   definida   legalmente   para   cada   nível   de   ensino,
fundamental ou médio, no montante de 1.600 (mil e seiscentas) horas
para os  anos  finais  do ensino fundamental  e  1.200 (mil  e  duzentas)
horas para o ensino médio ou educação profissional técnica de nível
médio,  conforme  o  art.  4  da  Resolução  n 03/2010  do  Conselho
Nacional de Educação, acrescida de 1/3 (um terço) por conclusão de
nível de educação, a fim de se dar plena aplicação ao disposto no art.
126, § 5 , da LEP.

Isso posto, tenho que objetivo do conjunto de regras acerca da remição da
pena  por  aproveitamento  dos  estudos  é  o  de  incentivar  os  apenados  aos
estudos, bem como sua readaptação ao convívio social.
Saliento que nem a Recomendação n. 44/2013 nem tampouco a Resolução n.
391/2021  do  CNJ  exigem  que  o  apenado  esteja  vinculado  a  atividades
regulares de ensino na unidade prisional para que possam fazer jus à remição
de pena por aprovação em exames nacionais de ensino, bastando para tanto
que realizem estudos por conta própria e sejam aprovados nos exames, o que
constitui evidência de sua dedicação à atividade educacional.
Não se  descura aqui  do  fato  de  que  as  matérias  nas  quais  o  executado é
examinado  tanto  no  ENCCEJA  –  ensino  médio  quanto  no  ENEM  são  as
mesmas:  “Ciências da natureza e  suas tecnologias”,  “Ciências humanas e
suas tecnologias”, “Linguagens e códigos e suas tecnologias”, “Matemática e
suas tecnologias” e “Redação”.

o

o o

o
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Isso não obstante, não há como se deduzir que ambos os exames tenham o
mesmo grau de complexidade e, portanto, não impliquem em realização de
esforços  pelo  sentenciado  no  intuito  de  aperfeiçoar  e/ou  aprofundar
conhecimentos e ferramentas educacionais com o objetivo final de facilitar
sua reintegração social. Pelo contrário, é muito mais plausível depreender-se
que o grau de complexidade da avaliação constante no ENEM seja superior à
do ENCCEJA – ensino médio.
Tal conclusão exsurge tanto do fato de que o ENEM não se presta mais para
certificar a conclusão do ensino médio,  quanto do fato de que a prova do
ENEM tem, também, a finalidade de possibilitar o ingresso no ensino superior,
o que por certo demanda mais empenho do executado nos estudos. Tanto é
assim que as notas exigidas para aprovação no ENCCEJA – ensino médio e
no ENEM não são as mesmas.
A título de exemplo, tomo o Edital n. 101, de  23/11/2020 (DOU Seção 3, de
26/11/2020),  no  qual  se  vê  que  a  pontuação  exigida  para  aprovação  no
ENCCEJA – ensino médio é a seguinte:

15.2 O participante será considerado habilitado se atingir o mínimo de
100 (cem) pontos em cada uma das áreas de conhecimento do Encceja
e   obtiver   nota   igual   ou   superior   a   5   (cinco)   pontos   na   prova   de
redação.
15.2.1 Para atingir a proficiência na área de conhecimento de Língua
Portuguesa, Língua Estrangeira Moderna, Artes e Educação Física, no
ensino fundamental, e de Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, no
ensino  médio,  o  participante  deverá  obter  adicionalmente  pontuação
igual ou superior a 5 (cinco) pontos na prova de Redação.

Mencionado edital  prevê,  ademais,  que  as  provas  contêm um total  de  120
questões (30 questões por cada uma das quatro áreas de conhecimento) e uma
redação e o examinado dispõe de 9h para concluí-las:

3.2 O Exame será constituído de quatro provas objetivas, por nível de
ensino, cada uma contendo trinta questões de múltipla escolha e uma
proposta de Redação.
(...)
9.5 A aplicação das provas, no turno matutino, terá início às 9h e se
encerrará  às  13h  e,  no  turno  vespertino,  terá  início  às  15h30  e  se
encerrará às 20h30 (horário de Brasília-DF), em todos os estados e no
Distrito Federal.

Por sua vez, para a aprovação no ENEM é necessário atingir o mínimo de 450
(quatrocentos  e  cinquenta)  pontos  em  cada  área  de  conhecimento  e  500
(quinhentos) pontos na prova de redação, consoante a Portaria MEC-INEP n.
179, de 28/04/2014 (DOU de 29/04/2014, nº 80, Seção 1, pág. 40).
Confira-se, a propósito, o exato teor na norma:

Art. 1º - O participante do ENEM interessado em obter o certificado de
conclusão do Ensino Médio ou a declaração parcial de proficiência
deverá atender aos seguintes requisitos:
I  -  indicar  a  pretensão  de  utilizar  os  resultados  de  desempenho  no
exame para fins de certificação de conclusão do Ensino Médio, no ato
da inscrição, bem como a Instituição Certificadora;
II - possuir no mínimo 18 (dezoito) anos completos na data da primeira
prova de cada edição do exame;
III -  atingir o mínimo de 450 (quatrocentos e cinquenta) pontos em
cada uma das áreas de conhecimento do exame;
IV - atingir o mínimo de 500 (quinhentos) pontos na redação.

Comparando-se as exigências do ENCCEJA – ensino médio com as do ENEM
do mesmo ando,  vê-se  que  o  edital  n.  55,  de  28/07/2020, do  ENEM 2020
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(publicado no DOU de  31/07/2020, Seção 3, p. 87), estabelece que o exame
conterá 180 questões (45 por área de conhecimento) e um prazo de 10h30min
de duração de prova:

3. DA ESTRUTURA DO EXAME
3.1 O Enem 2020 será estruturado a partir de matrizes de referência
disponíveis no Portal do Inep, no endereço (...).
3.2 O Exame será constituído de quatro provas objetivas e uma redação
em  Língua  Portuguesa.  Cada   prova   objetiva   terá   45   questões   de
múltipla escolha.
(...)
3.4  No  primeiro  dia  do  Exame,  serão  aplicadas  as  provas  de
Linguagens, Códigos e suas Tecnologias, Redação e Ciências Humanas
e suas Tecnologias. A aplicação terá 5 horas e 30 minutos de duração,
contadas a partir da autorização do aplicador para o início das provas.
3.4.1 A prova de redação será realizada em formato impresso.
3.4.2 O participante somente deverá responder às questões da prova de
Língua Estrangeira (Inglês ou Espanhol) escolhida na inscrição.
3.5 No segundo dia do Exame, serão aplicadas as provas de Ciências da
Natureza  e  suas  Tecnologias  e  Matemática  e  suas  Tecnologias.  A
aplicação terá 5 horas de duração, contadas a partir da autorização do
aplicador para o início das provas.

Tudo isso ponderado, entendo que o pedido de remição de pena por aprovação
(total  ou parcial)  no ENCCEJA – ensino médio não possui o mesmo “fato
gerador” do pleito de remição de pena em decorrência de aprovação (total ou
parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.
Não fosse assim, a Resolução n. 391, de 10/05/2021, do Conselho Nacional de
Justiça,  que  revogou  a  Recomendação  n.  44/2013,  não  teria  reiterado  a
possibilidade de remição de pena por aprovação no ENEM. Teria mantido
apenas a remição de pena por aprovação no ENCCEJA. Com isso em mente,
tenho  que  não  reconhecer  o  direito  do  apenado  à  remição  de  pena  por
aprovação total ou parcial no ENEM é negar vigência à Resolução 391 do
CNJ.
Ademais, tenho que essa particular forma de parametrar a interpretação da
lei (no caso, a remição) é a que mais se aproxima da Constituição Federal,
que  faz  da  cidadania  e  da  dignidade  da  pessoa  humana  dois  de  seus
fundamentos,  bem  como  tem  por  objetivos  fundamentais  erradicar  a
marginalização e construir uma sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II
e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade
que o preâmbulo da respectiva Carta Magna caracteriza como "fraterna" (HC
n.  94163,  Relator  Ministro  CARLOS  BRITTO,  Primeira  Turma  do  STF,
julgado  em  2/12/2008, DJe-200  DIVULG  22/10/2009 PUBLIC  23/10/2009
EMENT VOL-02379-04 PP-00851).
Saliento que, mesmo em julgados mais recentes, esse entendimento vem sendo
mantido. Cito, a propósito, os seguintes precedentes:

DIREITO  PENAL  E  PROCESSUAL  PENAL.  EXECUÇÃO  PENAL.
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO.  NÃO
CONHECIMENTO.  REMIÇÃO  DE  PENA  PELO  ESTUDO.
APROVAÇÃO  NO  ENEM.  POSSIBILIDADE.  BIS  IN  IDEM  NÃO
CONFIGURADO.  DIREITO  À  REMIÇÃO  INDEPENDENTEMENTE
DE APROVAÇÃO PRÉVIA NO ENCCEJA. ORDEM CONCEDIDA DE
OFÍCIO. I. CASO EM EXAME
1. Habeas corpus impetrado em favor de apenado que pleiteia remição
de  pena  pela  aprovação  em 4  áreas  do  Exame  Nacional  do  Ensino
Médio (ENEM) de 2023, tendo já sido homologada remição de 133 dias
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pela aprovação no Exame Nacional para Certificação de Competências
de Jovens e Adultos (ENCCEJA) no mesmo ano. O Tribunal de origem
negou  a  nova  remição  alegando  bis  in  idem.  II.  QUESTÃO  EM
DISCUSSÃO
2.  Há  duas  questões  em  discussão:  (i)  a  admissibilidade  do  habeas
corpus  como  substitutivo  de  recurso  próprio;  (ii)  a  possibilidade  de
remição de pena pela aprovação no ENEM, mesmo que o apenado já
tenha  obtido  a  certificação  do  ensino  médio  pelo  ENCCEJA,  sem
configuração de bis in idem. III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso próprio
ou revisão criminal, conforme jurisprudência pacífica do STJ e STF. No
entanto, a ordem pode ser concedida de ofício em casos de flagrante
ilegalidade.
4. A jurisprudência desta Corte reconhece que a aprovação no ENEM,
mesmo para apenados que já tenham concluído o ensino médio, permite
a remição de pena, por se tratar de exames com níveis de dificuldade
distintos, o que demanda esforço adicional e justifica nova remição.
5. O entendimento do Tribunal de origem, que negou a remição com
fundamento em bis in idem, está em desacordo com a jurisprudência
consolidada, que admite remição tanto pela aprovação no ENCCEJA
quanto no ENEM, desde que observada a proporcionalidade conforme
o número de matérias aprovadas.
6. No caso concreto, o apenado foi aprovado em 4 das 5 áreas do ENEM
2023,  fazendo  jus  à  remição  proporcional,  sem  o  acréscimo  de  1/3
previsto no art. 126, § 5º, da LEP. IV. DISPOSITIVO E TESE
7. Habeas corp us não conhecido.
Ordem concedida de ofício para remir 80 dias da pena do paciente.
Tese de julgamento:
1. A remição de pena pela aprovação no Exame Nacional do Ensino
Médio (ENEM) é possível mesmo quando o apenado já foi beneficiado
por  remição  em  razão  de  aprovação  no  Exame  Nacional  para
Certificação de Competências de Jovens e Adultos (ENCCEJA), desde
que  respeitada  a  proporcionalidade  conforme  o  número  de  matérias
aprovadas.
(HC n. 928.569/SC, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,
julgado em 8/10/2024, DJe de 15/10/2024.)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. INSURGÊNCIA DO
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL. EXECUÇÃO PENAL. REMIÇÃO
DE  PENA  POR  ESTUDO.  APROVAÇÃO  EM  4  DAS  5  ÁREAS  DE
CONHECIMENTO DO EXAME NACIONAL DO ENSINO MÉDIO -
ENEM. POSSIBILIDADE.  ART. 126 DA LEI DE EXECUÇÃO PENAL
C/C  ART.  3º,  PARÁGRAFO  ÚNICO,  DA  RESOLUÇÃO  N.  391,  DE
10/05/2021, DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA. CONCLUSÃO
DO  ENSINO  MÉDIO  ANTES  DO  INÍCIO  OU  DURANTE  O
CUMPRIMENTO DA PENA: IRRELEVÂNCIA. INEXISTÊNCIA DE BIS
IN  IDEM.  GRAUS  DE  DIFICULDADE  DIFERENTES  DO  EXAME
QUE CERTIFICA A CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO (ENCCEJA) E
DO ENEM. DIREITO À REMIÇÃO DE 20 (VINTE) DIAS DE PENA
POR MATÉRIA EM QUE O EXECUTADO FOI APROVADO. VEDADO
O ACRÉSCIMO DE 1/3 PREVISTO NO ART. 126, § 5º, DA LEP.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino
Médio -  ENEM ainda que o  Apenado  já   tenha concluído o  ensino
médio anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por
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conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário,
já possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 1854391/DF, relatora
Ministra  Laurita  Vaz,  Sexta  Turma,  julgado  em  22/9/2020, DJe
6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento
no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal. (AgRg no HC n. 768.530/
SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado
em  6/3/2023, DJe  de  9/3/2023) Precedentes:  AgRg  no  REsp  n.
1.863.149/SC,  relator  Ministro  Rogerio  Schietti  Cruz,  Sexta  Turma,
julgado em  14/3/2023, DJe de  22/3/2023; AREsp  1.741.138/DF,  Rel.
Min.  MESSOD AZULAY NETO, DJe de  15/06/2023; HC 828.572/SP,
Rel. Min. ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, DJe de 12/06/2023; REsp
2.069.804/MG, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de  06/06/2023; HC
799.103/SP, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.
2.  O objetivo do conjunto de regras acerca da remição da pena por
aproveitamento dos estudos é o de incentivar os apenados aos estudos,
bem como sua readaptação ao convívio social.
3.  A despeito de as matérias nas quais o estudante é examinado no
ENCCEJA - ensino médio e no ENEM possuírem nomes semelhantes,
não há como se deduzir que ambos os exames tenham o mesmo grau
de complexidade. Pelo contrário, é muito mais plausível depreender-se
que a avaliação efetuada no ENEM contém questões mais complexas
dos que as formuladas no ENCCEJA - ensino médio, sobretudo tendo
em  conta  que  a   finalidade  do  ENEM é  possibilitar   o   ingresso  no
ensino   superior,   o   que,   por   certo,   demanda   mais   empenho   do
executado nos estudos. Reforça essa presunção o fato de que as notas
mínimas para aprovação nos referidos exames são diferentes, a prova
do ENEM tem mais questões e dura 1h30min a mais que a prova do
ENCCEJA.
Nessa  linha  de  entendimento,  o   pedido   de   remição   de   pena   por
aprovação (total ou parcial) no ENCCEJA - ensino médio não possui
o mesmo "fato gerador" do pleito de remição de pena em decorrência
de aprovação (total ou parcial) no ENEM realizado a partir de 2017.
4. Não fosse assim, a Resolução n. 391, de  10/05/2021,  do Conselho
Nacional de Justiça, que revogou a Recomendação n. 44/2013, teria
deixado de reiterar a possibilidade de remição de pena por aprovação
no ENEM, mantendo apenas a  remição de pena por aprovação no
ENCCEJA. Mas não foi o que ocorreu.
Com  isso  em mente,  deixar  de   reconhecer  o  direito  do  apenado  à
remição de pena por aprovação total ou parcial no ENEM é negar
vigência à Resolução 391 do CNJ.
5. Transposto esse raciocínio para a situação da conclusão do ensino
médio  antes  do  ingresso  do apenado no sistema prisional,  é  forçoso
concluir, também, que sua superveniente aprovação no ENEM durante o
cumprimento da pena não corresponde ao mesmo nível de esforço e ao
mesmo "fato gerador" correspondente à obtenção do grau do ensino
médio, não havendo que falar em concessão do benefício (remição de
pena) em duplicidade pelo mesmo fato.
6. De se pontuar, ademais, que essa particular forma de interpretar a lei
e as normas que tratam da remição de pena por estudo é a que mais se
aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da dignidade
da  pessoa  humana  dois  de  seus  fundamentos,  bem  como  tem  por
objetivos  fundamentais  erradicar  a  marginalização  e  construir  uma
sociedade livre, justa e solidária (incisos I, II e III do art. 3º). Tudo na
perspectiva da construção do tipo ideal de sociedade que o preâmbulo

Documento eletrônico VDA59439073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 26/08/2026 15:54:55
Código de Controle do Documento: 9f9828db-f7d3-42bd-a032-434603c7f154



da respectiva Carta Magna caracteriza como "fraterna" (HC n. 94163,
Relator Min. CARLOS BRITTO, Primeira Turma do STF, julgado em
2/12/2008, DJe-200 DIVULG 22/10/2009 PUBLIC 23/10/2009 EMENT
VOL-02379-04 PP-00851).
7.  A  jurisprudência  desta  Corte  e  do  Supremo  Tribunal  Federal  é
assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino
médio,  divididas  por  12 (1  dia  de  pena a  cada 12 horas  de  estudo)
resultam em 100 dias remidos.
Idêntica  forma de  parametrar  a  contagem do  tempo  a  ser  remido  é
aplicável  ao ENEM, com a exceção de que o apenado aprovado em
todas as áreas do ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao acréscimo de
1/3 (um terço) previsto no art. 126, § 5º, da LEP.
8.  No  caso  concreto,  a  defesa  comprovou  que  o  apenado  obteve
aprovação em 4 (quatro) das 5 (cinco) áreas de conhecimento no ENEM
2019,  somente  não  atingiu  a  nota  mínima  na  área  de  conhecimento
"Matemática e suas tecnologias".
Portanto,  não  merece  reparos  a  decisão  agravada  que  concedeu  a
ordem de ofício, para deferir ao paciente o total de 80 (oitenta) dias de
remição de pena, em virtude de sua aprovação parcial no ENEM/2019.
9. Agravo regimental do Ministério Público estadual desprovido.
(AgRg  no  HC  n.  786.844/SP,  relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,
relator  para  acórdão  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,  Quinta
Turma, julgado em 8/8/2023, DJe de 13/9/2023.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
REMIÇÃO. APROVAÇÃO ENEM. CONCLUSÃO DO ENSINO MÉDIO
ANTES DO ENCARCERAMENTO. ACRÉSCIMO DE 1/3 AFASTADO.
1. "É cabível a remição pela aprovação no Exame Nacional do Ensino
Médio -  ENEM ainda que o  Apenado  já   tenha concluído o  ensino
médio anteriormente, pois a aprovação no exame demanda estudos por
conta própria mesmo para aqueles que, fora do ambiente carcerário,
já possuem o referido grau de ensino" (REsp n. 1854391/DF, relatora
Ministra   Laurita   Vaz,   Sexta   Turma,   julgado   em  22/9/2020,  DJe
6/10/2020), ressalvado o acréscimo de 1/3 (um terço) com fundamento
no art. 126, § 5º, da Lei de Execução Penal.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg  no  HC  n.  768.530/SP,  relator  Ministro  Antonio  Saldanha
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 6/3/2023, DJe de 9/3/2023.)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL.  EXECUÇÃO
PENAL. REMIÇÃO DA PENA. APROVAÇÃO NO EXAME NACIONAL
DO  ENSINO  MÉDIO.  CONCLUSÃO  DO  ENSINO  MÉDIO  NÃO
CERTIFICADA. INTERPRETAÇÃO EXTENSIVA IN BONAM PARTEM
DO  ART.  126 DA  LEP  E  DA  RECOMENDAÇÃO  N.  44  DO  CNJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1.  Consoante  entendimento  desta  Corte,  é  possível  o  uso  da
interpretação in bonam partem do  art.  126 do CP, para se admitir a
remição em razão de realização de atividades que não estejam expressas
no referido dispositivo legal, para que se atenda ao fim da norma que é
a ressocialização do condenado.
2. Há de ser considerada a aprovação no Exame Nacional do Ensino
Médio - ENEM remir a pena, mesmo que essa avaliação não mais se
preste a certificar a conclusão de referida etapa do ensino médio. O
estudo  realizado  pelo  preso,  ainda  que  solitário  e  desvinculado  de
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instituições  ou  programas  de  ensino  oficiais,  durante  a  execução  da
pena, atinge o objetivo da norma, que é de incentivá-los a estudar, como
forma de readaptá-los ao convívio social.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 1.863.149/SC, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz,
Sexta Turma, julgado em 14/3/2023, DJe de 22/3/2023.)

Indico,  ainda,  entre  outras,  as  seguintes  decisões  monocráticas:  AREsp  n.
1.741.138/DF,  Relator  Ministro  MESSOD  AZULAY  NETO,  DJe  de
15/06/2023; HC  n.  828.572/SP,  Relator  Ministro  ANTONIO  SALDANHA
PALHEIRO,  DJe  de  12/6/2023; REsp  n.  2.069.804/MG,  Relator  Ministro
RIBEIRO DANTAS,  DJe  de  6/6/2023; HC n.  799.103/SP,  Relator  Ministro
RIBEIRO DANTAS, DJe de 19/04/2023.
Devo ressalvar, por cautela, que "A jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  é  pacífica  sobre  a  impossibilidade  de  nova  remição  pela  segunda
aprovação nas mesmas matérias do ensino fundamental em outro exame, a
qual  não  pode  ser  duplamente  considerada,  sob  pena  de bis  in  idem.
Precedentes" (AgRg no HC n. 608.477/SC, Relatora Ministra LAURITA VAZ,
Sexta Turma, julgado em 8/6/2021, DJe 21/06/2021).
Na  mesma  esteira,  "Consolidou-se  nesta  Superior  Corte  entendimento  no
sentido de que a realização do mesmo exame não demonstra evolução, mas a
mera reiteração da realização de uma prova para abatimento de pena, o que,
obviamente, constitui concessão em duplicidade do benefício pelo mesmo fato,
não  restando  configurado  qualquer  acréscimo intelectual  (AgRg no  HC n.
592.511/SC,  Relator  Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma,  julgado em
8/9/2020, DJe 15/9/2020).
Lembro,  por  fim,  que  sobre  a  correta  forma  de  parametrar  o  cálculo  da
remição de pena por estudo, o entendimento da Terceira Seção desta Corte
pacificou-se no julgamento do HC 602.425/SC, assim ementado:

PENAL E  PROCESSO PENAL.  HABEAS CORPUS.  1.  MANDAMUS
SUBSTITUTIVO DO RECURSO PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO DE
GARANTIA CONSTITUCIONAL.  2.  EXECUÇÃO PENAL.  REMIÇÃO
DA  PENA  PELO  ESTUDO.  APROVAÇÃO  NO  EXAME  NACIONAL
PARA CERTIFICAÇÃO DE COMPETÊNCIA DE JOVENS E ADULTOS
-  ENCCEJA.  RECOMENDAÇÃO  44/2013  DO  CNJ.  CÁLCULO  DA
CARGA HORÁRIA. 3. ARTS. 24, I, E 32 DA LEI 9.394/1996. ART. 4º, II,
DA RES. 03/2010 DO CNE. INDICAÇÃO DE CARGAS MÍNIMAS. 4.
INTERPRETAÇÃO  MAIS  BENÉFICA.  FUNDAMENTOS  DA
CONSTITUIÇÃO  FEDERAL.  CIDADANIA  E  DIGNIDADE.
RESSOCIALIZAÇÃO. RESGATE DO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL
DA  FRATERNIDADE.  SISTEMA  PENITENCIÁRIO  BRASILEIRO.
ESTADO DE COISAS INCONSTITUCIONAL: ADPF 347 MC / DF -
DISTRITO  FEDERAL,  RELATOR  MINISTRO  MARCO  AURÉLIO,
DJe-031 DIVULG 18-02-2016 PUBLIC 19-02-2016.  PRECEDENTES
DAS TURMAS QUE COMPÕEM A TERCEIRA SEÇÃO. ALTERAÇÃO
DE  ENTENDIMENTO  DE  UM  ÓRGÃO  FRACIONÁRIO  POR
DECISÃO  MAJORITÁRIA.  AFETAÇÃO  DO  TEMA  PARA
DELIBERAÇÃO  DAS  TURMAS  REUNIDAS.  REAFIRMAÇÃO  DA
JUSRISPRUDÊNCIA CONSOLIDADA DA TERCEIRA SEÇÃO SOBRE
O  ASSUNTO.  5.  50%  DA  CARGA  HORÁRIA.  PATAMAR
EQUIVALENTE A 1.600 HORAS. REMIÇÃO DE 133 DIAS. 26 DIAS
PARA CADA ÁREA DO CONHECIMENTO. 6. HABEAS CORPUS NÃO
CONHECIDO. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1.  Diante  da  utilização  crescente  e  sucessiva  do  habeas  corpus,  o
Superior  Tribunal  de  Justiça  passou  a  acompanhar  a  orientação  do
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Supremo Tribunal Federal, no sentido de ser inadmissível o emprego do
writ como sucedâneo de recurso ou revisão criminal, a fim de que não
se desvirtue a finalidade dessa garantia constitucional, sem olvidar a
possibilidade de concessão da ordem, de ofício, nos casos de flagrante
ilegalidade.
2. A controvérsia diz respeito à remição da pena no patamar de 50% da
carga  horária  definida  legalmente  para  o  ensino  fundamental,  em
virtude da aprovação no ENCCEJA. Questiona-se se as 1.200/1.600h
dispostas na Recomendação n. 44/2013 do CNJ já equivalem aos 50%
da carga horária definida legalmente para cada nível de ensino ou se os
50% incidirão sobre essas 1.200/1.600h.
3. Com o intuito de "fechar esse espaço deixado pelo CNJ" fez-se uso da
LDB,  na  qual  consta  que  a  carga  anual  mínima  para  o  ensino
fundamental é de 800 horas, sendo natural que ela seja menor no início
e maior no final. Relevante consignar, ademais, que o art. 4º, II, da Res.
03/2010  do  CNE,  não  impede  esta  interpretação.  Pelo  contrário,  a
referida norma menciona que 1600 horas equivalem apenas à duração
mínima para os anos finais do Ensino Fundamental.
4.  Nessa  linha  de  intelecção,  interpretar  que  as  1.600  horas
mencionadas na Recomendação 44/2013 do CNJ correspondem a 50%
da carga horária definida é justamente cumprir o dispositivo, porquanto
o CNE não estabeleceu 1600 horas anuais como o máximo possível.
Essa particular forma de parametrar a interpretação da lei " é a que
mais se aproxima da Constituição Federal, que faz da cidadania e da
dignidade da pessoa humana dois de seus fundamentos (incisos II e III
do  art.  1º).  Mais:  Constituição  que  tem  por  objetivos  fundamentais
erradicar  a  marginalização  e  construir  uma  sociedade  livre,  justa  e
solidária (incisos I e III do art. 3º). Tudo na perspectiva da construção
do  tipo  ideal  de  sociedade  que  o  preâmbulo  de  nossa  Constituição
caracteriza  como  'fraterna'".  (HC  94163,  Relator  Min.  CARLOS
BRITTO,  Primeira  Turma  do  STF,  julgado  em  2/12/2008, DJe
22/10/2009 P. 23/10/2009). Sistema penitenciário Brasileiro. Estado de
Coisas inconstitucional. ADPF 347 MC / DF - DISTRITO FEDERAL,
Relator(a):  Min.  MARCO  AURÉLIO,  DJe-031  DIVULG  18-02-2016
PUBLIC 19-02-2016.
- A propósito, recorde-se: a norma do art. 126 da LEP, ao possibilitar a
abreviação da pena, tem por objetivo a ressocialização do condenado,
sendo  possível  o  uso  da  analogia  in  bonam  partem,  que  admita  o
benefício em comento (REsp n. 744.032/SP, Ministro FELIX FISCHER,
Quinta Turma, DJe 5/6/2006).
-  PRECEDENTES DO STJ:  AgRg  no  HC 643.709/SC,  Rel.  Ministro
RIBEIRO  DANTAS,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  23/02/2021, DJe
26/02/2021; AgRg  no  HC  631.550/SP,  Rel.  Ministro  REYNALDO
SOARES  DA  FONSECA,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  09/02/2021,
DJe  11/02/2021; AgRg no HC 533.513/SC, Rel.  Ministro JOEL ILAN
PACIORNIK,  QUINTA  TURMA,  julgado  em  19/05/2020, DJe
27/05/2020; HC 541.321/SC, Rel. Ministro LEOPOLDO DE ARRUDA
RAPOSO  (DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/PE),  QUINTA
TURMA,  julgado  em  10/12/2019, DJe  17/12/2019; AgRg  no  HC
522.090/SC, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado
em 10/12/2019, DJe 12/12/2019, entre outros.
- Decisões do STF que recomendam a manutenção da diretriz do STJ
pelo menos até decisão plenária do STF sobre o tema: RHC 190155 /
SC - SANTA CATARINA, Relator(a): Min. GILMAR MENDES, DJe-241
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DIVULG 01/10/2020 PUBLIC 02/10/2020 e RHC 165084 / SC - SANTA
CATARINA,  Relator(a):  Min.  GILMAR  MENDES,  DJe-105  DIVULG
20/05/2019 PUBLIC 21/05/2019.
5.  Assim,  a  base  de  cálculo  de  50%  da  carga  horária  definida
legalmente  para  o  ensino  fundamental  deve  ser  considerada  1.600
horas, a qual,  dividida por doze, resulta em 133 dias de remição em
caso de aprovação em todos os campos de conhecimento do ENCCEJA.
Serão devidos, portanto, 26 dias de remição para cada uma das cinco
áreas  de  conhecimento.  Logo,  como  o  paciente  obteve  aprovação
integral,  ou  seja,  nas  cinco  áreas  de  conhecimento,  a  remição  deve
corresponder  a  133  dias,  acrescido  de  1/3,  que  totaliza  177  dias
remidos.
6.  Não  conhecimento  do  mandamus.  Porém,  concedida  a  ordem  de
ofício para reconhecer o direito do paciente à remição de 133 dias de
pena, com o acréscimo de 1/3, totalizando 177 dias, considerando sua
aprovação em todas as áreas de conhecimento do ENCCEJA.
(HC  n.  602.425/SC,  relator  Ministro  Reynaldo  Soares  da  Fonseca,
Terceira Seção, julgado em 10/3/2021, DJe de 6/4/2021.)

Endossando o entendimento desta Corte sobre a base de cálculo para remição
de pena por aprovação no ENCCEJA, confiram-se os seguintes julgados:

EMENTA: AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO REGIMENTAL NO
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. CONSTITUCIONAL.
EXECUÇÃO  PENAL.  REMIÇÃO  DE  PENA  POR  APROVAÇÃO
PARCIAL  NO  ENSINO  FUNDAMENTAL  NO  EXAME  NACIONAL
PARA  CERTIFICAÇÃO  DE  COMPETÊNCIAS  DE  JOVENS  E
ADULTOS  –  ENCCEJA:  INTERPRETAÇÃO  IN  BONAM  PARTEM.
PRINCÍPIO DA INDIVIDUALIZAÇÃO DA PENA.  CONCESSÃO DA
ORDEM PARA DECLARAR REMIDOS 78 DIAS DE PENA. AGRAVO
REGIMENTAL AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
(RHC 193114 AgR-AgR, Relator(a): CÁRMEN LÚCIA, Segunda Turma,
julgado em 17/05/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-095 DIVULG
18-05-2021 PUBLIC 19-05-2021)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. REMIÇÃO
DE PENAS. APROVAÇÃO NO ENCCEJA. POSSIBILIDADE. ART. 126
DA  LEI  DE  EXECUÇÃO  PENAL.  RECOMENDAÇÃO  44/2013  DO
CONSELHO  NACIONAL  DE  JUSTIÇA.  BASE  DE  CÁLCULO.
RESOLUÇÃO 3/2010 DO CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO
EM CONJUGAÇÃO COM A LEI 9.394/1996. INTERPRETAÇÃO MAIS
BENÉFICA À AGRAVANTE. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE DÁ
PROVIMENTO. I – A tese defensiva encontra respaldo na legislação de
regência,  pois,  para  o  cálculo  de  dias  remidos  pelo  estudo,  a
Recomendação 44, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), orienta-se
pelos parâmetros previstos na Resolução 3/2010, do Conselho Nacional
de Educação (CNE), a qual, todavia, deve ser conjugada com a carga
horária prevista na Lei 9.394/1996, por tratar-se de interpretação mais
benéfica à recorrente. II – Agravo regimental a que se dá provimento.
(HC  190806  AgR,  Relator(a):  RICARDO  LEWANDOWSKI,  Segunda
Turma,  julgado  em  30/03/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-105
DIVULG 01-06-2021 PUBLIC 02-06-2021)

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO
PENAL.  REMIÇÃO  DA  PENA  POR  APROVAÇÃO  NO  ENCCEJA.
POSSIBILIDADE.  RECOMENDAÇÃO  44/2013  DO  CNJ.  GRADE
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CURRICULAR  UTILIZADA  COMO  BASE  DE  CÁLCULO  PARA
CÔMPUTO  DO  BENEFÍCIO.  LEI  9.394/1996.  INTERPRETAÇÃO
MAIS  BENÉFICA  AO  APENADO.  AUSÊNCIA  DE  OFENSA  AO
PRINCÍPIO DA LEGALIDADE E PROPORCIONALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. Em que pese a legítima preocupação
do  parquet,  a  observância  ao  princípio  da  legalidade  e
proporcionalidade  foi  ponderada  na  decisão  agravada,  e  em
recentíssimo  precedente  firmado  na  ambiência  desta  Segunda  Turma
(AgRg no HC 190.806/SC, Relator(a): Min. Ricardo Lewwandowski, j.
30.03.2021),  na  qual  se  deliberou  que  “a  Recomendação  44,  do
Conselho Nacional de Justiça (CNJ), deve ser conjugada com a carga
horária prevista na Lei 9.394/1996, por tratar-se de interpretação mais
benéfica à recorrente”. 2. Tal exegese não importa violação ao princípio
da  proporcionalidade,  pois  é  consentânea  com  a  racionalidade
sistemática  apresentada  no  julgamento  da  Arguição  de  Preceito
Fundamental  347  conferir  interpretação  mais  benéfica  àquele  que,
segregado do convívio em sociedade, busca, por meio da educação, de
sua  constante  capacitação  e,  em  especial,  sem  acompanhamento.  3.
Ademais,  a decisão recorrida não antagonizou com a Recomendação
44/2013 do CNJ, mas, antes, aclarou o seu conteúdo, não se antevendo,
por  isso,  ofensa  ao  princípio  da  legalidade  4.  Agravo  regimental
desprovido.
(RHC  193086  AgR,  Relator(a):  EDSON  FACHIN,  Segunda  Turma,
julgado em 09/10/2021, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-218 DIVULG
05-11-2021 PUBLIC 08-11-2021)

A jurisprudência desta Corte e do Supremo Tribunal Federal, como se viu, é
assente no sentido de que as 1.200 horas, correspondentes ao ensino médio,
divididas por 12 (1 dia de pena a cada 12 horas de estudo) resultam em 100
dias  remidos,  que,  acrescidos  de  1/3  em  caso  de  conclusão  do  ensino
fundamental, na forma do  art.  126, § 5º, da LEP, equivalem a 133 dias de
remição  (na  hipótese  de  aprovação  nos  cinco  campos  de  conhecimento
avaliados).
Para cada área de conhecimento aprovado, então, dos 5 campos avaliados no
Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e Adultos –
ENCCEJA  –  ensino  médio,  tem-se  20  dias  de  remição  (100  dias  remidos
divididos por 5).
Idêntica forma de parametrar a contagem do tempo a ser remido é aplicável
ao ENEM com a exceção de que o apenado aprovado em todas as áreas do
ENEM, a partir de 2017, não faz jus ao acréscimo de 1/3.
De se concluir, portanto, que faz jus à remição por aprovação no ENEM 2024.

Expostas as bases, passa-se ao exame das alegações do agravante.

Quanto à tese de bis in idem e de ausência de progressão educacional concreta,

o equívoco já foi enfrentado na decisão agravada ao demonstrar, com dados objetivos dos

próprios exames, que a aprovação no ENEM demanda esforço adicional, possui finalidade

diversa e não se confunde com a certificação do ensino médio aferida pelo ENCCEJA. A

solução  já  proferida,  de  forma  suficiente,  respondeu  ao  núcleo  argumentativo  do

agravante: não se trata de “dupla remição pelo mesmo ciclo formativo”, mas de fatos

geradores distintos, alinhados à finalidade ressocializadora da remição.
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A respeito da alegação de interpretação extensiva indevida de ato infralegal e

reserva legal, a decisão agravada assentou o cabimento da exegese in bonam partem do 

art. 126 da LEP, em harmonia com os parâmetros de remição por estudo definidos pela

Resolução n. 391/2021 do CNJ, sem desapego à legalidade estrita, mas sim conferindo

densidade à norma legal que prevê a remição por estudo e à política pública educacional

voltada à população privada de liberdade. O uso dos atos do CNJ, nessa matéria, opera

como  complementação  técnica  do  modelo  de  cômputo  e  reconhecimento  de  esforço

educacional já previsto na LEP, não havendo transposição de limites constitucionais. A

decisão agravada, ao transcrever o art. 3º, parágrafo único, da Resolução n. 391/2021 e ao

parametrizar a carga horária e as proporções de remição, deu concreção ao comando do

art. 126 da LEP, afastando a pecha de ampliação indevida do ordenamento.

No que toca  à  indicação de  afetação da  controvérsia  sob a  sistemática  dos

repetitivos,  anota-se,  dos  autos,  referência  à  afetação  descrita  como  Tema  1357,

concernente à possibilidade de remição quando o sentenciado tenha concluído o ensino

médio anteriormente ao início do cumprimento da pena (e-STJ fl. 47). Em qualquer caso,

não há, nos autos, determinação de suspensão nacional dos feitos, e a decisão agravada

baseou-se em julgados atuais e convergentes desta Corte sobre a possibilidade de remição

pela aprovação no ENEM, de modo que não subsiste óbice ao julgamento colegiado do

agravo regimental.

No ponto em que o agravante invoca julgados do Supremo Tribunal Federal

para vedar a concessão em duplicidade, cumpre notar que a decisão agravada já delimitou

o entendimento aplicável no âmbito desta Corte, com fundamentação própria e assentada

em julgados deste Superior Tribunal de Justiça, distinguindo a hipótese de reiteração do

mesmo exame — caso em que a duplicidade é indevida — da situação de fatos geradores

diversos  (ENCCEJA e  ENEM).  A  resposta  constante  da  decisão  agravada  preserva  a

coerência sistêmica:  impede a recontagem por repetição do mesmo exame e admite a

remição  por  aprovação  no  ENEM,  proporcionalmente  ao  número  de  áreas,  sem  o

acréscimo de 1/3 do § 5º do art. 126 da LEP.

No tocante ao pedido de prequestionamento dos dispositivos constitucionais

mencionados, a pretensão não encontra guarida em sede de habeas corpus, tampouco em

agravo regimental interposto contra decisão proferida em tal ação constitucional, não se

prestando este julgamento ao fim de prequestionamento formal de normas constitucionais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.100.692 / SC

Número Registro: 2026/0207263-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
50076752020208240054 80003212120268240008 

Sessão Virtual de 27/08/2026 a 02/09/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : NILSON INACIO KUFFEL 
ADVOGADO : NILSON INÁCIO KUFFEL - SC009612
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
PACIENTE : GABRIEL BAUMGARDT VALADARES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - REMIÇÃO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 
AGRAVADO : GABRIEL BAUMGARDT VALADARES (PRESO)
ADVOGADO : NILSON INÁCIO KUFFEL - SC009612
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 27/08/2026 a
02/09/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr.
Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik,  Messod Azulay Neto e Maria
Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo
Soares da Fonseca.

Brasília, 02 de setembro de 2026
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